
PARECER Nº 788, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 434, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
O projeto em epígrafe é de autoria da nobre deputada Letícia Aguiar e tem como ementa: “Dispõe sobre a criação do programa “Voucher Educação”, que oferece vagas para crianças e adolescentes na rede particular de Ensino, com base em critérios de meritocracia, mediante parceria público-privada e dá outras providências”.

Tal propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 19ª a 23ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre os dias 11 e 17 de abril deste ano, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Dentro do trâmite legislativo, previsto pelo parágrafo 1º do Artigo 31, do Regimento Interno da Assembleia Paulista, o presidente despachou para que a Comissão de Constituição, Justiça e Redação analisasse a propositura sob a luz da constitucionalidade, da legalidade e no que tange a prerrogativa de apresentação da iniciativa.

Após análise verifica-se que a matéria proposta é de natureza legislativa, e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos: 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Para exarar manifestação por este colegiado foi designado o nobre deputado Daniel Soares, que elaborou um parecer contrário, com o qual nós não concordamos, pelos motivos expostos abaixo.

Em nenhum momento, a parlamentar obriga a realização de despesa aos demais Poderes ou se intromete nas prerrogativas do Chefe do Poder Executivo de organizar suas secretarias ou órgãos a elas vinculados, apenas criar um programa e o deixa a disposição para que, havendo interesse por parte do Chefe do Poder Executivo e suas secretarias, poderá ser colocado em prática de forme célere, uma vez que tal iniciativa já estará examinada por esta Casa, de forma facultativa, sem imposição, o que afasta todo e qualquer ranço de inconstitucionalidade.
Ainda dentro do diapasão da constitucionalidade, somos compelidos que o inciso XIX, do Artigo 20, da Constituição do Estado de São Paulo, reza o seguinte:

Artigo 20: Compete, exclusivamente, à Assembleia Legislativa:

XIX: autorizar ou aprovar convênios, acordos ou contratos de que resultem para o Estado encargos não previstos na Lei Orçamentária;

A propositura em tela autoriza o Poder Executivo a realizar convênios, ou seja, mais uma vez, a autora demonstra que sua propositura está dentro do que prevê a Legislação.

Diante deste quadro, somos compelidos a explicitar que é função precípua do Poder Legislativo apresentar suas sugestões, por meio de projetos de lei que tenham como objetivo aprimorar a gestão estadual, inclusive no que tange a autorização para que novos projetos sejam elaboradores e, dentro da necessidade, executados oportunamente.

Por fim, face aos motivos elencados neste Voto em Separado, nos posicionamos pela APROVAÇÃO do projeto de lei 434/19.
a) Tenente Nascimento - Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Tenente Nascimento, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 7/8/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato (contrário) - Marta Costa (contrário) - Dra. Damaris Moura (contrário) - Gilmaci Santos (contrário) - Janaina Paschoal - Heni Ozi Cukier - Marina Helou - Tenente Nascimento - Carlos Cezar
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria da Nobre Deputada Leticia Aguiar, o projeto em epígrafe objetiva criar e implementar o programa “Voucher Educação” que oferece vagas para crianças e adolescentes na rede particular de ensino com base em critérios de meritocracia, mediante parceria público-privada.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 19ª a 23ª Sessões Ordinárias (de 11/04 a 17/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente desta Casa ao exame desta respeitável Comissão, a fim de ser apreciado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico conforme previsto no artigo 31, §1º do Regimento Interno.
Este é o relatório.
Passamos a opinar:
Verificamos que o presente Projeto de Lei visa a criação do programa “Voucher Educação”, mediante parceria público-privada.
Com todo respeito, entendemos que o mesmo extrapola a competência legislativa desta Casa, uma vez que cabe ao Poder Executivo, por meio de órgãos específicos, cumprir as referidas atribuições.
Razão pela qual, acreditamos que a medida em tela afronta os artigos 5º e 47, II, da Constituição Estadual, não apresentando sintonia com o princípio da Separação dos Poderes, expresso em nossa Constituição Estadual, conforme transcrição a seguir:
Da Organização dos Poderes
Artigo 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
§1º - É vedado a qualquer dos Poderes delegarem atribuições.
§2º - O cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá exercer a de outro, salvo as exceções previstas nesta Constituição.
(...)
Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

(...)

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;
Diante do exposto, ainda que reconheçamos louvável a intenção, somos obrigados a adotar posição contrária à aprovação do Projeto de Lei nº 434, de 2019.
a) Daniel Soares

